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C EARA
GOVERNO DO ESTADO _____________________

MENSAGEM N.° I6 1 , DE 03 DE A!oU~1íGno DE 2021.

Senhor Presidente,

Encaminho à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por inter
médio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que visa “DIS
POE SOBRE A REGULARIZAÇAO DA SITUAÇAO CADASTRAL DO PRODU
TORICRIADOR AGROPECUÁRIO, PROMOVE A ATUALIZAÇÃO DO CADAS
TRO AGROPECUÁRIO DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTA
DO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Com a edição da Lei Estadual n.° 17.355, de 16 de dezembro de 2020, o Go
verno do Estado concedeu aos produtores/criadores cearenses, em situação irregular com a
Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará — Adagri, oportunidade para se regu
larizarem, sem a lavratura de auto de infração e aplicação de penalidade.

No prazo de regularização previsto na referida Lei, observou-se, contudo, a
dificuldade de produtores/criadores em se deslocarem a núcleos locais da Adagri para pro
mover a regularização legalmente autorizada, considerando referido prazo haver, como to
dos sabem, coincidido com um delicado momento de enfrentamento da Covid-19 no Ceará,
o que, de certa forma, acabou inviabilizando o atendimento presencial e o acesso aos servi
ços da Agência.

Vale acrescer que, atualmente, a Adagri possui um grande número de produ
tores/criadores com cadastro agropecuário inexistente e desatualizado, algo que tem gerado
preocupação por parte da Agência, já que, para que possa garantir a sanidade agropecuária
no Estado, lhe é crucial conhecer a real situação das explorações agropecuárias em territó
rio cearense, daí a importância de lidar com cadastros devidamente atualizados.

Diante desse cenário, e visando ao bem da atividade de defesa agropecuária
no Estado, propõe-se este Projeto de Lei, por meio do qual se propõe renovar, pelo prazo
de 60 (sessenta) dias, a autorização prevista na Lei Estadual n.° 17.355, de 16 de dezembro
de 2020, permitindo, assim, que produtores/criadores cearenses com situação irregular jun
to a Adagri possam resolver o problema, sem a lavratura de auto de infração ou a aplicação
de penalidade
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-CEARA
GOVERNO DO ESTADO

Certo do elevado espírito público que goza Vossa Excelência e seus dignos
pares, encaminho o anexo Projeto de Lei, confiando na sua aprovação, e manifesto a Vossa
Excelência e ilustres pares protestos de elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za,aos de de 2021.

Camijo Sobreira de Santana
GOVERNAD9R DO ESTADO DO CEARA

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sá Barreto Leitão
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DA SI
TUAÇÃO CADASTR4L DO PRODUTOR/CRI..
ADOR AGROPECuÁRIO, PROMOVE A ATU
ALIZAÇÃO DO CADASTRO AGROPECuÁ
RIO DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPE
CUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OU
TRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Os produtores/criadores com situação cadastral irregular junto à Agência de Defesa
Agropecu&ia do Estado do Ceará — Adagri, pelo descumprimento de obrigação zoofitossa
nitária imposta, inclusive por não ter realizado o cadastro agropecuário, vacinação obriga
tória, declaração de vacinação e/ou atualização cadastral de seu rebanho ou das unidades
produtivas, terão o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação desta Lei, para reali
zar ou regularizar seu cadastro junto à referida Agência, sem que ocorra a lavratura de auto
de infração em seu nome e sem que lhe seja aplicada penalidade em razão da atualização/
regularização cadastral.
Parágrafo único. Ultrapassado o prazo do capuz’ deste artigo, sem que se proceda à devida
regularização cadastral, as infrações às normas de defesa agropecuária constatadas serão ri
gorosamente combatidas pela Adagri, a qual providenciará a inativação cadastral e a anula
ção das explorações agropecuárias de produtores com incomplacência em mais de 2 (duas)
campanhas zoofitossanitárjas.

Art. 2° O disposto nesta Lei não exime o produtor/criador de cumprir com as obrigações
zoofissanitárias determinadas pela fiscalização no ato da regularização cadastral, em con
formidade com a legislação aplicável.

Art. 3° O produtor que se encontrar inadimplente em face das normas legais que regem a
sanidade agropecuária do Estado serão impedidos de acessar os programas estaduais de fo
mento à agropecuária enquanto perdurar a respectiva pendência.

Art. 4° O parágrafo único do art. 10, da Lei n.° 17.355, de 16 de dezembro de 2020, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1°
Parágrafo único. Ultrapassado o prazo do capuz’ deste artigo, sem que se proceda à
devida regularização cadastral, as infrações às normas de defesa agropecuária cons
tatadas serão rigorosamente combatidas pela Adagri, a qual providenciará a inativa
ção cadastral e a anulação das explorações agropecuárias de produtores com incom
placência em mais de 2 (duas) campanhas zoofitossanitárias.”
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Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za,aos de de 2021.

~

Cam lo Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ
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CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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EMENDA MODIFICATIVA n.°L2021 A PROPOSIÇÃO DE N.° 146/2021 ORIUNDO
DA MENSAGEM N°8.761.

Erneizia: Iklodiflci, o ar!. 1° da
pro~sosíçjv 146/2021 oriaigila da
‘nL’nsagern a.” 8.76!.

EMENDA MODIFICATIVA

Art. j ° - Modifica o art. 1° da proposição n.° 146/2021 oriunda da mensagem n.° 8.761.

Art. 1° Os produtores/criadores com situação cadasíral irregular junto a
Agencia de Defesa Agropecuária do Estado do Ceara — Adagri. pelo
descumpriinento de obrigação zoofitossanitárit\ imposta, inclusive por não ter
realizado o cadastro agropecuário, vacinação obrigatória, declaração de
vacinação e/ou atualização cadastral de seu rebanho ou das unidades
produtivas, terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação
desta Lei, para iealizar ou regularizar seu cadastro junto a referida Agencia,
sem que ocona a lavratura de auto de infração em seu nome e sem que lhe seja
aplicada penalidade em razão da atualização/regularização cadastral.

Justificativa

CONS’IDERANDO que o tempo proposto de 60 (sessenta dias) é curto, lar-se-á
necessária sua ampliação para que os pequenos agricultores possam se realizar
adequação.

CONSIDERANDO que os atendimenios reduzidos por conta da pandemia prejudicam
a realização da adequação, é importante que haja o aumento do prazo na lei para que os
produtores possam se adequar, portanto, o prazo de 120 (cento e vinte dias) é razoável
para adequação.

Neste sentido tratando-se de medida importante para os pares seja acatada a referida
emenda.

FER~A~’OA
DEP(JTX15K~)ESTADUAL - PSDB.
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Requerimento N°: 5554 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 03 de Novembro de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

d~t~z_~ ~/‘1~~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 144/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.759— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 17.569, de 20 de julho de
2021, que institui o Programa Mais Empregos Ceará;

- Mensagem n° 145/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.760— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 15,838, de 27 de julho de
2015, que dispõe sobre a taxa de fiscalização e prestação de serviço público no Estado do Ceará;

- Mensagem n° 146/2021 - Oriunda da Mensagem N~ 8.761 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a regularização da situação
cadastral do produtor/criador agropecuário, promove a atualização do cadastro agropecuário da Agência de Defesa Agropecuária do
Estado do Ceará, e dá outras providências;

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do
Ceará apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.

- Em relação á mensagem n° 144, esta tem o objetivo de ampliar o público-alvo do Programa Mais Empregos Ceará, bem como o
prazo para cadastro das empresas interessadas na concessão do beneficio de estimulo à geração de emprego e promoção da
renda;

- Em relação à mensagem n° 145, esta trata das taxas de fiscalização e prestação de serviços públicos a cargo da Adagri, alterando
e acrescendo dispositivos acerca do pagamento da taxa devida pela emissão da Guia de Trânsito Interno de Vegetais — GTIV;

Página 1 de 3
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do Estado do Cairá

Requerimento N°: 5554/2021

- Em relação à mensagem n° 146, esta mensagem visa possibilitar a renovação do prazo de 60 dias da autorização dada pela Lei n°
17.355 de 2020, que possibilitou que produtores e criadores em situação irregular junto a Adagri possam resolver seus problemas e
pendências, sem que haja lavratura do auto de infração ou aplicação de penalidade.
Sala das Sessões, 03 de Novembro de 2021

%OcESAR FILHO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
04/11/2021

 

PARECER

 

 

Mensagem nº 8.761/ 2021

 

 

Proposição n.º 00146/2021 – Poder Executivo

 

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.761, de 03 de novembro
de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “dispõe sobre a regularização da situação
cadastral do produtor/criador agropecuário, promove a atualização do Cadastro Agropecuário da Agência
de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará, e dá outras providências.”

 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a proposta, esclarece que:

 

Com a edição da Lei Estadual nº 17.355, de 16 de dezembro de 2020, o Governo
do Estado concedeu aos produtores/criadores cearenses, em situação irregular
com a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará – Adagri,
oportunidade para se regularizarem, sem a lavratura de auto de infração e
aplicação de penalidade.
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No prazo de regularização previsto na referida Lei, observou-se, contudo, a
dificuldade de procuradores/criadores em se deslocarem a núcleos locais da
Adagri para promover a regularização legalmente autorizada, considerando
referido prazo haver, como todos sabem, coincidido com um delicado momento
de enfrentamento da Covid-19 no Ceará, o que, de certa forma, acabou
inviabilizando o atendimento presencial e o acesso aos serviços da Agência.

 

Vale acrescer que, atualmente, a Adagri possui grande número de
produtores/criadores com cadastro agropecuário inexistente e desatualizado,
algo que tem gerado preocupação por parte da Agência, já que, para que possa
garantir a sanidade agropecuária no Estado, lhe é crucial conhecer a real
situação das explorações agropecuárias em território cearense, daí a
importância de lidar com cadastros devidamente atualizados.

 

Diante desse cenário, e visando ao bem da atividade de defesa agropecuária no
Estado, propõe-se este Projeto de Lei, por meio do qual se propõe renovar, pelo
prazo de 60 (sessenta) dias, a autorização prevista na Lei Estadual nº 17.355, de
16 de dezembro de 2020, permitindo, assim, que produtores/criadores cearenses
com situação irregular junto à Adagri possam resolver o problema, sem a
lavratura de auto de infração ou a aplicação de penalidade.

 

 

   É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da
Constituição Federal e da Constituição do Estado do Ceará, senão vejamos.

 

Inicialmente, a Lei Maior Alencarina conferiu ao Estado competência legiferante ampla no que tange a
matérias de âmbito regional, tendo em vista o princípio da preponderância do interesse:

 

 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Lei Maior Estadual:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

 

Pelo que se observou, a matéria veiculada no projeto de lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se
adequa perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º,
do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e  que traduzam, de forma ordenada, os princípiosações
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifos nossos)
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Além disso, os entes federados detém competência comum para legislarem acerca de fomentar a
produção agrícola, nos termos do art. 23, inciso VIII, senão vejamos:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios :

VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;

 

 

O Projeto de lei em referência trata de regularizar a situação cadastral de produtores/criadores junto à
Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará – Adagri, estipulando o prazo de 60 (sessenta) dias,
no intuito de dar continuidade às atividades de fiscalização para oferecer e garantir a segurança sanitária
nas atribuições de exploração agropecuária, dando seguimento ao Poder de Polícia que rege a
Administração Pública, sendo dever do Estado engajar esforços, iniciativas e criar mecanismos para
viabilizar o desenvolvimento, possibilitando o acesso e proteção à população, gerando riquezas para o
Estado, proporcionando justiça social, sustentabilidade rural, trabalho   e proteção ambiental, conforme
rezam os arts. 186 e 187, da Constituição Federal de 1988.

 

Observa-se no contexto Agropecuário o dever estatal em adotar as medidas necessárias para garantir que
as inspeções e fiscalizações de produtos e insumos agropecuários sejam efetuadas de maneira uniforme,
harmônica e equivalente em todo o Estado e seus municípios, tendo a responsabilidade de assegurar que a
organização e os procedimentos destas se façam por métodos universalizados e aplicados equitativamente
em todos os estabelecimentos inspecionados.

 

Assim, a atualização do cadastro agropecuário é medida importantíssima, para que se possa buscar a
utilização dos recursos naturais e do meio ambiente de forma equilibrada, com observância do bem-estar
daqueles que vivem dessa atividade, em consonância com os fins socioeconômicos insculpidos no art.
170, da Constituição Federal de 1988, cujo teor é o seguinte:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça
social, observados os seguintes princípios:

(...)

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o
impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e
prestação;         

 VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

Por último, estabelece a Lei Federal nº 11.343, de 15 de setembro de 2006, que o poder público, com a
participação da sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações
com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada, em atenção aos art. 2º, § 1º e 2º c/c art.
4º, IV da norma em referência. Vejamos;
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Art. 2º A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à
dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na
Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam

.necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população

 

 § 1º A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais,
culturais, econômicas, regionais e sociais.

 

§ 2º É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, 
fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como

.garantir os mecanismos para sua exigibilidade

 

(...)

 

Art. 4º A segurança alimentar e nutricional abrange:

(...)

IV , nutricional e tecnológica dos alimentos,. a garantia da qualidade biológica, sanitária
bem como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida
saudáveis que respeitem a diversidade étnica e racial e cultural da população;

(...)

 

Como se observa, o Chefe do Executivo Estadual, ao apresentar o projeto de lei, obedece aos quesitos do
princípio da legalidade estrita e iniciativa para propositura, o que permite seu regular trâmite nesta Casa
de Leis.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.761/2021

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 04 de novembro de 2021.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 03/11/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

17 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  08/11/2021 12:04:44  Data da assinatura:  08/11/2021 12:07:14

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/11/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 146/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.761, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DA
SITUAÇÃO CADASTRAL DO
PRODUTOR/CRIADOR AGROPECUÁRIO,
PROMOVE A ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO
AGROPECUÁRIO DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  , oriunda da Mensagem nº 8.761, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 146/2021
que dispõe sobre a regularização da situação cadastral do produtor/criador agropecuário, promove a
atualização do Cadastro Agropecuário da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará, e dá
outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Diante desse cenário, e visando ao bem
da atividade de defesa agropecuária no Estado, propõe-se este Projeto de Lei, por meio do qual se
propõe renovar, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a autorização prevista na Lei Estadual nº 17.355,
de 16 de dezembro de 2020, permitindo, assim, que produtores/criadores cearenses com situação
irregular junto à Adagri possam resolver o problema, sem a lavratura de auto de infração ou a
aplicação de penalidade.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a regularização da situação cadastral do produtor/criador agropecuário,
promove a atualização do Cadastro Agropecuário da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do
Ceará, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 146/2021
oriunda da Mensagem nº 8.761, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  08/11/2021 13:58:08  Data da assinatura:  08/11/2021 13:58:13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

104ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA    Data  03/11/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CA E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  09/11/2021 10:12:34  Data da assinatura:  09/11/2021 10:12:38

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
09/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE AGROPECUÁRIA; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Aprovado em 03/11/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

24 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  12/11/2021 10:40:07  Data da assinatura:  12/11/2021 10:40:15

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/11/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
AGROPECUÁRIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 146/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.761, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DA
SITUAÇÃO CADASTRAL DO
PRODUTOR/CRIADOR AGROPECUÁRIO,
PROMOVE A ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO
AGROPECUÁRIO DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  , oriunda da Mensagem nº 8.761, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 146/2021
que dispõe sobre a regularização da situação cadastral do produtor/criador agropecuário, promove a
atualização do Cadastro Agropecuário da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará, e dá
outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Diante desse cenário, e visando ao bem
da atividade de defesa agropecuária no Estado, propõe-se este Projeto de Lei, por meio do qual se
propõe renovar, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a autorização prevista na Lei Estadual nº 17.355,
de 16 de dezembro de 2020, permitindo, assim, que produtores/criadores cearenses com situação
irregular junto à Adagri possam resolver o problema, sem a lavratura de auto de infração ou a
aplicação de penalidade.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 03 de
novembro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a regularização da situação cadastral do produtor/criador agropecuário,
promove a atualização do Cadastro Agropecuário da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do
Ceará, e dá outras providências.

A matéria visa possibilitara a renovação pelo prazo de 60 dias da autorização dada pela Lei nº 17.355 de
2020, que possibilitou que produtores e criadores em situação irregular junto a Adagri possam resolver
seus problemas e pendências, sem que haja lavratura do auto de infração ou aplicação de penalidade. Ao
fim desse prazo, caso o produtor/criador não regularize sua situação cadastral, a Adagri promoverá a
inativação cadastral e anulação das atividades deste por mais de 2 campanhas zoofitosanitárias. Ademais,
fica ainda impedido de acessar programas estaduais de fomento a agropecuária enquanto estiver
inadimplente/pendente de regularização. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração
pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei
orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.761, propostaMENSAGEM N° 146/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CA E COFT À EMENDA 1 - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  16/11/2021 09:43:14  Data da assinatura:  16/11/2021 09:43:29

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
16/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE AGROPECUÁRIA; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: Não

Emenda: Nº 1

Regime de Urgência: Aprovado em 03/11/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  24/11/2021 15:18:55  Data da assinatura:  24/11/2021 15:18:59

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
24/11/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
AGROPECUÁRIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA Nº 01/2021 À MENSAGEM N° 146/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.761, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DA
SITUAÇÃO CADASTRAL DO
PRODUTOR/CRIADOR AGROPECUÁRIO,
PROMOVE A ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO
AGROPECUÁRIO DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Em análise a   à Mensagem nº 146/2021, oriunda da Mensagem nº 8.761, propostaEMENDA Nº 01/2021
pelo Poder Executivo, que tem como ementa: Dispõe sobre a regularização da situação cadastral do“
produtor/criador agropecuário, promove a atualização do Cadastro Agropecuário da Agência de Defesa
Agropecuária do Estado do Ceará, e dá outras providências”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Analisando a emenda nº 01/2021, de autoria da Deputada Fernanda Pessoa, busca aumentar o prazo para
regularização dos irregulares junto a Agência de Defesa Agropecuária – Adagri. A emenda tem uma boa
intenção, mas dilata em excesso o prazo. Portanto, sugerimos a aprovação da emenda com a modificação
no prazo, de 120 para 90 dias.

Art. 1° Os produtores/criadores com situação cadastral irregular junto a
Agencia de Defesa Agropecuária do Estado do Ceara — Adagri, pelo
descumprimento de obrigação zoofitossanitária imposta, inclusive por não
ter realizado o cadastro agropecuário, vacinação obrigatória, declaração de
vacinação e/ou atualização cadastral de seu rebanho ou das unidades
produtivas, terão o prazo de , a contar da publicação desta90 (noventa) dias
Lei, para realizar ou regularizar seu cadastro junto à referida Agencia, sem
que ocorra a lavratura de auto de infração em seu nome e sem que lhe seja
aplicada penalidade em razão da atualização/regularização cadastral.

 

Diante do exposto em relação à  , oriunda da MensagemEMENDA Nº 01/2021 à Mensagem nº 146/2021
nº 8.761, apresentamos o , seguindo o trâmitePARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO
processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CA E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  24/11/2021 15:50:58  Data da assinatura:  24/11/2021 15:51:10

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
24/11/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

87ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 03/11/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
AGROPECUÁRIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR À MENSAGEM E A EMENDA

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  05/12/2021 12:44:50  Data da assinatura:  06/12/2021 14:19:34

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
06/12/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA  44ª (QUADRAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/11/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 82ª(OCTUAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/11/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 83ª (OCTUAGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/11/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E NOVENTA E NOVE

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DA
SITUAÇÃO CADASTRAL DO PRODUTOR/CRIADOR
AGROPECUÁRIO, PROMOVE A ATUALIZAÇÃO DO
CADASTRO AGROPECUÁ1UO DA AGÊNCIA DE
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ

ADAGRI.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Os produtores/criadores com situação cadastral irregular junto à Agência de
Defesa Agropecuária do Estado do Ceará — Adagri, pelo descumprimento de obrigação
zoofitossanitária imposta, inclusive por não ter realizado cadastro agropecuário, vacinação
obrigatória, declaração de vacinação e/ou atualização cadastral de seu rebanho ou das unidades
produtivas, terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta Lei, para realizar ou
regularizar seu cadastro junto à referida Agência, sem que ocorra a lavratura de auto de infração em
seu nome e sem que lhe seja aplicada penalidade em razão da atualização/regularização cadastral.

Parágrafo único. Ultrapassado o prazo do caput deste artigo, sem que se proceda à
devida regularização cadastral, as infrações às normas de defesa agropecuária constatadas serão
rigorosamente combatidas pela Adagri, a qual providenciará a inativação cadastral e a anulação das
explorações agropecuárias de produtores com incomplacência em mais de 2 (duas) campanhas
zoofitossanitárias.

Art. 2.° O disposto nesta Lei não exime o produtor/criador de cumprir com as
obrigações zoofissanitárias determinadas pela fiscalização no ato da regularização cadastral, em
conformidade com a legislação aplicável.

Art. 3.° O produtor que se encontrar inadimplente em face das normas legais que regem
a sanidade agropecuária do Estado será impedido de acessar os programas estaduais de fomento à
agropecuária enquanto perdurar a respectiva pendência.

Art. 4•0 O parágrafo único do art. 1.0 da Lei nY 17.355, de 16 de dezembro de 2020,,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1.0

Parágrafo único. Ultrapassado o prazo do caput deste artigo, sem que se proceda à
devida regularização cadastral, as infrações às normas de defesa agropecuária
constatadas serão rigorosamente combatidas pela Adagri, a qual providenciará a
inativação cadastral e a anulação das explorações agropecuárias de produtores com
incomplacência em mais de 2 (duas) campanhas zoofitossanitárias.” (NR)
Art. 5•0 Eqt4~ei entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 6.° Fibantjevogadas as disposições em contrário.
PAÇO D~.Ç\~SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 4 de novemb\4~\?02 1.

DEP. EVÁNDRO LEITÃO
‘~J—’ — PRESIDENTE
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.805, de 02 de dezembro de 2021.
DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO CADASTRAL DO PRODUTOR/CRIADOR 
AGROPECUÁRIO, PROMOVE A ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO AGROPECUÁRIO DA AGÊNCIA DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ – ADAGRI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os produtores/criadores com situação cadastral irregular junto à Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará – Adagri, pelo 

descumprimento de obrigação zoofitossanitária imposta, inclusive por não ter realizado cadastro agropecuário, vacinação obrigatória, declaração de vacinação 
e/ou atualização cadastral de seu rebanho ou das unidades produtivas, terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta Lei, para realizar ou 
regularizar seu cadastro junto à referida Agência, sem que ocorra a lavratura de auto de infração em seu nome e sem que lhe seja aplicada penalidade em 
razão da atualização/regularização cadastral. 

Parágrafo único. Ultrapassado o prazo do caput deste artigo, sem que se proceda à devida regularização cadastral, as infrações às normas de defesa 
agropecuária constatadas serão rigorosamente combatidas pela Adagri, a qual providenciará a inativação cadastral e a anulação das explorações agropecuárias 
de produtores com incomplacência em mais de 2 (duas) campanhas zoofitossanitárias.

Art. 2.º O disposto nesta Lei não exime o produtor/criador de cumprir com as obrigações zoofissanitárias determinadas pela fiscalização no ato da 
regularização cadastral, em conformidade com a legislação aplicável.

Art. 3.º O produtor que se encontrar inadimplente em face das normas legais que regem a sanidade agropecuária do Estado será impedido de acessar 
os programas estaduais de fomento à agropecuária enquanto perdurar a respectiva pendência.

Art. 4.º O parágrafo único do art. 1.º da Lei n.º 17.355, de 16 de dezembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º .......................................................................................................

 Parágrafo único. Ultrapassado o prazo do caput deste artigo, sem que se proceda à devida regularização cadastral, as infrações às normas de defesa 
agropecuária constatadas serão rigorosamente combatidas pela Adagri, a qual providenciará a inativação cadastral e a anulação das explorações 
agropecuárias de produtores com incomplacência em mais de 2 (duas) campanhas zoofitossanitárias.” (NR)
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de dezembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.806, de 02 de dezembro de 2021.

ALTERA A LEI Nº15.838, DE 27 DE JULHO DE 2015, QUE DISPÕE SOBRE A TAXA DE FISCALIZAÇÃO E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 15.838, de 27 de julho de 2015, passa a vigorar acrescida do art. 20-A e alterada na redação do art. 21, nos seguintes termos:
“Art. 20-A. Fica isenta do pagamento da Taxa de Fiscalização e Prestação de Serviços Públicos a emissão da Guia de Trânsito Interno de Vegetais 
– GTIV, aprovada pela Instrução Normativa n.º 1, de 29 de julho de 2020, expedida pela Adagri, nas seguintes hipóteses:
I – por ocasião da movimentação, do trânsito ou deslocamento de vegetais ou parte de vegetais no território do Estado, quando da transferência de 
uma propriedade para outra do mesmo titular, identificado por Cadastro de Pessoa Física – CPF ou por Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, 
conforme se trate de pessoa física ou jurídica; 
II – por ocasião do trânsito, no território do Estado, de vegetais ou parte de vegetais de propriedade de assentados do Programa de Reforma Agrária, 
de produtores quilombolas e indígenas, de pequenos produtores de perímetros irrigados, conforme disposto em regulamentação específica e desde 
que atendidos os critérios estabelecidos no inciso III; 
III – por ocasião do trânsito, no território do Estado, de vegetais ou parte de vegetais, independentemente da classificação de origem, limitado, no 
máximo, a 4.000 (quatro mil) unidades ou 1 (um) mil quilos, salvo para a cultura da banana, que será de até 8.000 (oito mil) unidades. 
Art. 21. A emissão de documentos necessários ao trânsito agropecuário fica condicionada a que os interessados estejam em situação regular perante 
a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará – Adagri, instituída pela Lei n.º 13.496, de 2 de julho de 2004.” (NR)
Art. 2.º Para adequação de sistema às alterações previstas no art. 1.º desta Lei, fica suspenso, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da publicação 

desta Lei, o pagamento da taxa devida pela emissão da Guia de Trânsito Interno de Vegetais – GTIV.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de dezembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº139/2021

I - ESPÉCIE: PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PATROCÍNIO Nº 139/2021; II – PATROCINADOR: ESTADO DO CEARÁ, através da CASA 
CIVIL, com sede no Palácio da Abolição, situado na Av. Barão de Studart, nº. 505, Meireles, Fortaleza-CE, CEP: 60.120-013, inscrita no CNPJ sob o nº 
09.469.891/0001-02; III - PATROCINADA: CARAVANA CULTURAL, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 06.602.361/0001-94, com sede na Rua: Uirapuru nº 
72, Bairro: Jardim Cearense, Fortaleza-CE, CEP 60.712-145; IV - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: com fundamento na Lei nº 16.142/2016; V - OBJETO: O 
presente aditivo tem por objeto alterar a data de execução do evento: XI Bienal Percussiva: Fortaleza, Ceará, Brasil, que estava previsto para ser realizado 
entre os dias 18 a 20 de novembro de 2021 e, após a solicitação de alteração de datas por parte do patrocinado, o evento ocorrerá entre os dias 03 a 05 de 
dezembro de 2021, por motivos de ordem técnica da equipe de produção do evento, previstos no Contrato de Patrocínio n°139/2021; VI - RATIFICAÇÃO: 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do Contrato de Patrocínio n° 139/2021; VII - SIGNATÁRIOS: o Sr. Francisco José Moura Cavalcante, 
Secretário Executivo de Planejamento e Gestão Interna da Casa Civil, e o Sr. José Marcello Machado dos Santos, presidente da Caravana Cultural. Casa 
Civil, em Fortaleza, 16 de novembro de 2021.  CASA CIVIL, em Fortaleza, 16 de novembro de 2021.

Mônica Pontes Aguiar
COORDENADORA DA ASSESSORIA JURÍDICA, RESPONDENDO

*** *** ***
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